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EMENTA:  APELAÇÃO  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. MORTE DE DETENTO 
NO INTERIOR DE ESTABELECIMENTO PRISIONAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL OBJETIVA DO ESTADO. AUSENTES EXCLUDENTES DO NEXO DE 
CAUSALIDADE.  DANOS  MORAIS.  DIREITO  FUNDAMENTAL  À 
CONVIVÊNCIA FAMILIAR.  VALOR ARBITRADO EM  OBSERVÂNCIA AO 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. DANOS MATERIAIS. PRESUNÇÃO 
DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. JUROS DE MORA. APLICAÇÃO DO ART. 
1º-F,  DA LEI  N.º  9.494/97.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  FIXADOS  DE 
ACORDO COM O ART. 20, § 4º, DO CPC. DESPROVIMENTO.

1. É objetiva a responsabilidade do Estado por danos causados a detentos que estão 
sob sua custódia por atos de agentes públicos, das próprias vítimas ou de terceiros.

2.  Os  danos  morais  restam configurados  quando  ocorrem lesões  que  venham a 
obstaculizar, parcial ou totalmente, o direito fundamental à convivência familiar.

3.  Presume-se que o detento falecido contribuía para o sustento dos seus filhos, 
porquanto, mesmo que assim não procedesse, poderia ser compelido a fazê-lo.

4. Cuidando-se de morte de detento em estabelecimento prisional, os juros de mora 
devem  ser  calculados  desde  a  data  do  falecimento,  quanto  aos  danos  morais, 
conforme enunciado 54 da súmula de jurisprudência dominante do STJ, e desde a 
citação quanto às parcelas vencidas da pensão alimentícia, cabendo a incidência do 
art. 1º-F, da Lei n.° 9.494/97, a partir da data da publicação da Lei n.° 11.960/09.

5.  Descabida  qualquer  modificação  no  capítulo  dos  honorários  advocatícios  se 
arbitrados de acordo com o § 4º, do art. 20, do CPC, podendo o Juiz, mesmo em 
caso de condenação da Fazenda Pública, fixá-los em forma de percentual.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à  Apelação 
Cível e  à  Remessa  Necessária  n.º   0004979-75.2008.815.0181,  na  Ação  de 
Indenização Por Danos Materiais e Morais,  em que figuram como partes o Estado 
da Paraíba e  Ângela Maria Araújo dos Santos, por si e representando seus filhos 
Deivid Araújo dos Santos Ferreira e Daniel Araújo dos Santos Ferreira.



ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando  o  voto  do  relator,  em  conhecer  da  Apelação  e  da  Remessa 
Necessária, e negar-lhes provimento.

VOTO.

O  Estado da Paraíba, em  Ação de Indenização por Danos Materiais e 
Morais decorrentes da morte de detento no interior de estabelecimento prisional, 
em face dele ajuizada por Ângela Maria Araújo dos Santos, por si e representando 
seus  filhos,  Daniel  Araújo  dos  Santos  Ferreira  e  Deivid  Araújo  dos  Santos 
Ferreira,  interpôs  Apelação, f. 130, contra a Sentença prolatada pelo Juízo da 4ª 
Vara da Comarca de Guarabira, f. 121/128, que julgou improcedente o pedido de 
Ângela  dos  Santos  e  procedentes  os  pedidos  de  Daniel  e  Deivid  Ferreira, 
condenando-o  ao  pagamento  de  R$  100.000,00,  a  título  de  compensação  pelos 
danos morais, e de pensão mensal de 2/3 do salário-mínimo, com início trinta dias 
após o falecimento do genitor dos Apelados até a data em que completarão 25 anos 
de idade, submetendo a Sentença ao reexame necessário.

Em suas Razões, f. 131/140, o Apelante argumentou que não houve nexo de 
causalidade entre  a conduta,  comissiva ou omissiva,  de qualquer  agente público 
integrante  dos  seus  quadros  e  a  morte  da  vítima,  tratando-se  de  fato  de 
responsabilidade de outro detento.

Sustentou, para o caso de não ser acolhida a tese da ausência de relação 
causal,  que  se  trata  de  responsabilidade  por  omissão  e,  portanto,  subjetiva,  não 
havendo os Apelados se desincumbido do ônus de provar a culpa administrativa, ou 
seja, o mau funcionamento, o retardamento ou a inexistência do serviço.

Alegou que os danos morais foram fixados em valor exorbitante e que não 
há  prova  dos  danos  materiais,  especialmente  de  que  a  vítima  exercia  atividade 
remunerada e dela dependia o sustento da família.

Defendeu a fixação dos juros moratórios em 0,5% ao mês desde a citação, 
com fundamento no art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, diferentemente do que foi decidido 
na Sentença, em que o Juízo, quanto aos danos morais, fixou juros de mora de 1% 
ao mês,  a contar da data do falecimento,  e,  em relação às parcelas vencidas  da 
pensão  mensal,  determinou  a  contagem  dos  juros  de  1%  desde  a  citação, 
estabelecendo que, a partir da data em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/09, os 
juros, em ambas as condenações, serão calculados na forma da nova redação do 
referido art. 1º-F.

Requereu a reforma da Sentença para que sejam julgados improcedentes os 
pedidos ou, subsidiariamente, para que a indenização e os honorários sucumbenciais 
sejam minorados, com a fixação dos juros na forma por ele defendida.

Nas Contrarrazões, f. 144/147, os Apelados defenderam não haver qualquer 



indicativo  de  fato  que  rompa  o  nexo  de  causalidade,  além  de  se  tratar  de 
responsabilidade objetiva do Estado, que tem o dever de guarda e vigilância dos 
presos,  responsabilizando-se  pela  integridade  física  e  moral  de  cada  um  deles, 
razões pelas quais requereram o desprovimento do Recurso.

A  Procuradoria  de  Justiça,  f.  153/156,  opinou  pelo  desprovimento  da 
Apelação,  por  considerar  que  se  trata  de  responsabilidade  objetiva,  que  a 
compensação pelo dano moral foi  estabelecida em valor razoável,  em respeito à 
teoria  do  desestímulo,  e  que  os  honorários  foram  arbitrados  em  percentual 
adequado.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo e o preparo dispensado, nos termos do art. 511, § 1°, 
do Código de Processo Civil,  razão pela qual, presentes os demais requisitos de 
admissibilidade, conheço da Apelação e da Remessa Necessária.

O  Supremo  Tribunal  Federal1 e  o  Superior  Tribunal  de  Justiça2 têm 
considerado que é objetiva a responsabilidade do Estado pelos danos causados aos 
presos sob sua custódia, tanto por atos das próprias vítimas, a exemplo do suicídio, 
quanto por atos de agentes públicos ou de terceiros, inclusive de outros detentos.

Em casos tais, é dispensável a presença de culpa e, para fins de análise do 
nexo causal, deve-se levar em consideração o fato de o preso estar sob os cuidados 
do ente público e, nessas circunstâncias, haver sido vítima de lesão a seus direitos3.

1 AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CONSTITUCIONAL  E 
ADMINISTRATIVO. MORTE DE PRESO SOB CUSTÓDIA DO ESTADO. OMISSÃO ESTATAL. 
INTEGRIDADE  FÍSICA  DO  PRESO.  RESPONSABILIDADE  DO  ESTADO.  AGRAVO 
IMPROVIDO.  I  –  O  Tribunal  possui  o  entendimento  de  que  o  Estado  se  responsabiliza  pela  
integridade física do preso sob sua custódia, devendo reparar eventuais danos. […] (STF, AI 799789 
AgR/GO,  Rel.  Ministro  Ricardo  Lewandowski,  Primeira  Turma,  julgado  em  02/12/2010,  DJe 
01/02/2011).

Agravo regimental  em recurso extraordinário.  2.  Morte  de  preso  no interior  de  estabelecimento 
prisional. 3. Indenização por danos morais e materiais. Cabimento. 4. Responsabilidade objetiva do 
Estado. Art. 37, § 6º, da Constituição Federal. Teoria do risco administrativo. Missão do Estado de  
zelar pela integridade física do preso. 5. Agravo regimental a que se nega provimento (STF, RE 
418566  AgR/PB,  Rel.  Ministro  Gilmar  Mendes,  Segunda  Turma,  julgado  em  26/02/2008,  DJe 
28/03/2008).

2 ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.  MORTE  DE  PRESO. 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A jurisprudência 
do STJ reconhece a responsabilidade objetiva do Estado nos casos de morte de preso custodiado em 
unidade prisional.  [...]  (STJ, AgRg no AREsp 346952/PE, Rel.  Ministro Og Fernandes,  Segunda 
Turma, julgado em 15/10/2013, DJe 23/10/2013).

3 PROCESSUAL CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  ACLARATÓRIOS  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DETENTO MORTO APÓS SER RECOLHIDO AO 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. SUICÍDIO. OMISSÃO RECONHECIDA. EXISTÊNCIA DE 
NEXO  DE  CAUSALIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ  E  DO  STF.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  ACOLHIDOS SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.  1.  Nos  termos  consignados 



É incontroverso que o pai dos Apelados foi vítima de homicídio quando se 
encontrava encarcerado na Penitenciária João Bosco Carneiro, fato que os deixou 
impedidos  de  concretizarem  plenamente  o  direito  fundamental  à  convivência 
familiar, garantido pela Constituição4 e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente5.

O Juízo fixou a indenização em R$ 100.000,00, cifra que considero razoável, 
especialmente  por  serem dois  filhos  e  por  haver  sido estabelecido que  caberá  a 
metade a cada um deles, sendo necessário apenas deixar consignado que são duas 
condenações individuais, cada uma no valor de R$ 50.000,00.

Os  Autores,  ora  Apelados,  segundo  consta  da  parte  final  da  Exordial,  f. 
13/14,  pediram, expressamente, apenas a reparação dos danos morais.

O pedido, porém, conforme destacado na Sentença, f. 122/123, não deve ser 
extraído apenas daquele tópico, mas de interpretação lógico-sistemática de todo o 
conteúdo6,  o  que  leva  à  conclusão  de  que  os  Apelados  também  pretenderam 
reparação dos danos materiais, especialmente se bem analisados os pontos de nº 3 e 
14, f. 03 e 07, e as alegações finais, f. 104/110 e 111/113.

Embora não haja prova de que os Apelados dependiam economicamente do 
falecido,  como bem afirmou o Apelante,  é de se presumir sua contribuição para 

pelo  acórdão  ora  embargado,  foi  reconhecida  a  presença  dos  requisitos  necessários  para  a 
responsabilização objetiva do ente público ora embargante tendo em vista a ocorrência de suicídio de 
detento em unidade prisional. Não obstante, houve omissão no que tange à presença ou não, no caso 
em concreto, de nexo de causalidade entre suposta ação/omissão estatal que teria resultado a morte 
de detento em virtude de ato por ele mesmo praticado (suicídio). 2. Embora no acórdão recorrido 
tenha sido afirmada a culpa exclusiva da vítima - e assim afastado o nexo de causalidade - é de se  
ressaltar que, no caso em concreto, a relação que deve ser estabelecida é entre o fato de ele estar 
preso sob a custódia do Estado. [...] 3. Portanto, no caso em concreto, embora afastada pelo Tribunal 
a quo, é inegável a presença do nexo de causalidade a autorizar a responsabilização civil do ente 
público pela morte do detento em virtude de suicídio. 4. Embargos de declaração acolhidos sem 
efeitos modificativos (STJ, EDcl no AgRg no REsp 1305259/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 15/08/2013, DJe 22/08/2013).

4 Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à  
profissionalização,  à  cultura,  à  dignidade,  ao  respeito,  à  liberdade  e  à  convivência  familiar  e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração,  
violência, crueldade e opressão.

5 Art. 19. Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família e,  
excepcionalmente,  em  família  substituta,  assegurada  a  convivência  familiar  e  comunitária,  em 
ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes.

6 PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE 
COBRANÇA. REEXAME DE FATOS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INADMISSIBILIDADE.  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  INEXISTÊNCIA.  [...]  2.Não  há 
julgamento extra petita quando o julgador interpreta o pedido formulado na petição inicial de forma 
lógico-sistemática, a partir da análise de todo o conteúdo da peça inaugural. 3.Agravo não provido  
(STJ,  AgRg  no  AREsp  464922/SP,  Rel.  Ministra  Nancy Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em 
25/03/2014, DJe 31/03/2014).



sustento dos seus filhos7, posto que, mesmo que assim não procedesse, poderia ser 
compelido a fazê-lo, como dever decorrente do poder familiar.

Os  juros  de  mora  incidentes  à  espécie  foram fixados  corretamente  pelo 
Juízo, nada havendo que se modificar nesse capítulo, inclusive quanto à aplicação 
do  art.  1°-F,  da  Lei  n.°  9.494/97,  com a  redação  dada  pela  Lei  n.°  11.960/09, 
conforme decidido pelo Superior Tribunal de Justiça8.

Os  honorários  advocatícios,  por  fim,  foram  arbitrados  em  percentual 

7 ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO. 
MORTE DE PRESO CUSTODIADO EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS  EXIGIDOS  PARA  A  CONFIGURAÇÃO  DA  RESPONSABILIDADE  CIVIL. 
EXORBITÂNCIA DO  QUANTUM INDENIZATÓRIO.  INOCORRÊNCIA.  NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO  DO  CONJUNTO  FÁTICO  E  PROBATÓRIO  CONSTANTE  DOS  AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. PRESUNÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO NO SUSTENTO DA FAMÍLIA DE BAIXA 
RENDA. PENSÃO PÓS-MORTE EM FAVOR DOS GENITORES DA VÍTIMA. POSSIBILIDADE. 
[...] 3. Quanto aos danos materiais, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que é devida 
a  indenização  de  dano  material  consistente  em  pensionamento  mensal  aos  genitores  de  menor 
falecido, ainda que este não exerça atividade remunerada, posto que se presume ajuda mútua entre os  
integrantes  de famílias  de baixa  renda (AgRg no REsp 1228184/RS,  Rel.  Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012). [...] (STJ, AgRg no 
REsp  1325255/MS,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  julgado  em 
11/06/2013, DJe 17/06/2013).

8 PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. INCOERÊNCIA ENTRE O FUNDAMENTO E O 
DISPOSITIVO DO JULGADO. OCORRÊNCIA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-
F DA LEI N. 9.494/97. APLICAÇÃO IMEDIATA. ART. 5º DA LEI N. 11.960/09. DECLARAÇÃO 
DE  INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  POR  ARRASTAMENTO  (ADIN  4.357/DF). 
ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL: IPCA. QUESTÃO DECIDIDA SOB O 
RITO  DO  ART.  543-C  DO  CPC.  TRÂNSITO  EM  JULGADO.  DESNECESSIDADE. 
JULGAMENTO  DE  ADI  NO  STF.  SOBRESTAMENTO.  INDEFERIMENTO.  1.  Procede  a 
afirmação do agravante quanto à incoerência entre os fundamentos da decisão e seu dispositivo, pois 
ao reconhecer a aplicação imediata do art. 1º- F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 
11.960/09 em relação aos juros  de mora, a  decisão reformou o acórdão recorrido, que se negou 
aplicar referido dispositivo à presente demanda, porquanto ajuizada após o início de sua vigência. 2. 
A Corte Especial do STJ, no julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.205.946/SP, assentou a 
compreensão  de  que  a  Lei  n.  11.960/09,  ante  o  seu  caráter  instrumental,  deve  ser  aplicada  de 
imediato aos processos em curso, à luz do princípio tempus regit actum, sem, contudo, retroagir a 
período anterior à sua vigência. 3. O Plenário do STF declarou a inconstitucionalidade parcial por 
arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/09, no julgamento da ADI 4357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, 
em 14.3.2013. 4. A Primeira Seção, por unanimidade, na ocasião do julgamento do Recurso Especial  
repetitivo 1.270.439/PR, assentou que, nas condenações impostas à Fazenda Pública de natureza não 
tributária,  os  juros  moratórios  devem ser  calculados com base no índice oficial  de remuneração 
básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97,  
com  redação  da  Lei  n.  11.960/09.  Já  a  correção  monetária,  por  força  da  declaração  de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei n. 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, 
índice que melhor reflete a inflação acumulada do período. 5. A pendência de julgamento no STF de 
ação em que se discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que 
tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente em eventual juízo de admissibilidade de 
Recurso Extraordinário interposto nesta Corte Superior. 6. A jurisprudência do STJ assenta-se no 
sentido de que, para fins de aplicação do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o recurso especial 
representativo de matéria repetitiva tenha transitado em julgado. Agravo regimental provido em parte 
para conhecer do agravo e dar parcial provimento ao recurso especial do INSS (STJ, AgRg no Ag 
1413353/SC,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  julgado  em  17/10/2013,  DJe 
25/10/2013).



razoável, ex vi do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, prestigiando o grau de 
zelo e o trabalho do profissional, sendo certo que, mesmo em caso de condenação 
da Fazenda Pública, o juiz pode fixar os honorários em forma de percentual9.

Posto  isso, conhecidas  a  Apelação  e  a  Remessa  Necessária, nego-lhes 
provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de agosto de 2014, 
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o 
Exm.º  Des.  Frederico  Martinho da Nóbrega  Coutinho e o  Exm.º  Dr.  Miguel  de 
Britto  Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da 
Silva).  Presente  à  sessão  o  Exm.º  Procurador  de  Justiça  Dr.  Amadeus  Lopes 
Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

9 PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO 
GERAL  RECONHECIDA  PELO  STF.  SOBRESTAMENTO  DO  FEITO  NO  STJ. 
DESNECESSIDADE.  OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO (CF,  ART. 97). 
NÃO  OCORRÊNCIA.  VIOLAÇÃO  DE  DISPOSITIVOS  CONSTITUCIONAIS. 
DESCABIMENTO. RENÚNCIA DE APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, 
DO CPC.  AGRAVOS NÃO PROVIDOS.  [...]  6.  "Nas  lides  em que for  sucumbente  a  Fazenda 
Pública, o Juiz, mediante apreciação equitativa e atendendo às normas estabelecidas nas alíneas do 
art. 20, § 3º do CPC, poderá fixar os honorários advocatícios em um valor fixo ou em percentual  
incidente sobre o valor da causa ou da condenação, não estando vinculado aos limites estabelecidos 
no  referido dispositivo" (AgRg no REsp 1.331.281/PR,  Rel.  Min.  NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Primeira Turma, DJe 19/09/13). 7. Agravos regimentais não providos (STJ, AgRg no REsp 
1331500/PR, Rel.  Ministro Arnalvo Esteves Lima, Primeira Turma,  julgado em 03/04/2014, DJe 
09/04/2014).


